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Resumo: Revisão sistemática de literatura, efetivada na Scielo, objetivando descrever as atribuições da Enfermagem frente à promoção da assistência humanizada às gestantes encarceradas. Averiguou-se a marginalização desse grupo perante a sociedade. 

Descritores: Prisões; Saúde da Mulher; Humanização da Assistência. 

I Introdução:
A população prisional feminina do Brasil está crescendo constantemente. O perfil predominante nesse cenário são mulheres fragilizadas economicamente, com instabilidade profissional e baixo grau de escolaridade (ARINDE; MENDONÇA et al., 2019).
Nesse sentido, a grande parcela dessas presidiárias são gestantes e, por sua vez, estarão sujeitas a precariedades no saneamento e assistência à saúde. Com base nessa premissa, foi formulada a Lei Nº 11.942, de maio de 2009, que estipula direitos fundamentais para esse público, como uma tentativa de igualar as normas prisionais às normas de saúde, garantido acompanhamento pré-natal, puerperal e desenvolvimento infantil (NUNES et al., 2020).
Frente à essa realidade, é imprescindível a participação da enfermagem para promover assistência integral pautada nos princípios de integralidade e acolhimento humanizado e qualificado à saúde destas genetrizes, bem como a ampliação das políticas públicas de saúde.

2 Objetivo (s):
O presente trabalho objetivou descrever as principais atribuições da Enfermagem frente à promoção da assistência humanizada às gestantes encarceradas.

3 Material e Métodos: 
Trata-se de uma revisão sistemática, realizada na Scientific Electronic Library Online (Scielo), utilizando os descritores: “Prisões”, “Saúde da Mulher” e “Humanização da Assistência”, de maneira individualizada para encontrar resultados mais precisos. Formulou-se a questão norteadora: “Quais as principais atribuições da Enfermagem para a promoção do cuidado humanizado às gestantes privadas de liberdade?”. Foram incluídos artigos completos e revisões literárias produzidas no período de 2016 a 2020, em idioma português e, consequentemente, excluiu-se os incompletos, duplicados, e não correspondentes à questão norteadora. Constatou-se 3.251 achados, que após aplicação dos critérios de inclusão e leitura na íntegra dos classificados resultou em 6 estudos para a amostra final.

4 Resultados e Discussão: 
Diante desse cenário, entre as ações desenvolvidas pela Enfermagem estão a integralidade de assistência à mulher, que deve ser voltada para a prevenção de agravos à saúde, acompanhamento pré-natal, visando diminuir riscos durante a gestação (FLORES et al., 2018; LEAL et al., 2016). Ademais, destaca-se a necessidade de identificação imediata de possíveis danos presentes na gestação, a fim de realizar tratamentos específicos para promover a restauração da qualidade de vida à progenitora e à criança que coabita em seu corpo (NUNES et al., 2020; PEREIRA et al., 2017). Sendo assim, o enfermeiro tem papel essencial, fomentando o cuidado humanizado por meio do diálogo, acolhimento, estimulação da autoestima e promoção de suporte e conforto sem preconceitos (ARINDE et al., 2018; MATOS et al., 2019).

5 Considerações finais: 
Conclui-se que o grupo de mulheres gestantes é vulnerável e marginalizado na sociedade. Diante disso, entende-se que independentemente do enquadramento legal, as políticas de saúde precisam ser implantadas para transpor a necessidade e importância de uma atenção à saúde que requeira mais equidade, humanização, boas condições sanitárias e acompanhamento integral e qualificado pelo profissional enfermeiro.
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